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EfflE PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SÃO PAULO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SÃO PAULO 
ACÓRDÃO/DECISÃO MONOCRÁTICA 

REGISTRADO(A) SOB N° 

A C Ó R D Ã O i iiiiii mu um um um mil um um mi mi 
*03891487* 

Vistos, relatados e discutidos estes autos de 

Direta de Inconstitucionalidade n° 0002940-

84.2013.8.26.0000, da Comarca de São Paulo, em que é 

autor PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO 

PAULO, são réus PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO e 

PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO. 

ACORDAM, em Órgão Especial do Tribunal de 

Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: 

"JULGARAM A AÇÃO IMPROCEDENTE. V.U.", de conformidade 

com o voto do(a) Relator(a) , que integra este 

acórdão. 

O julgamento teve a participação dos 

Desembargadores IVAN SARTORI (Presidente), GONZAGA 

FRANCESCHINI, ALVES BEVILACQUA, GUERRIERI REZENDE, 

XAVIER DE AQUINO, ELLIOT AKEL, ANTÔNIO LUIZ PIRES 

NETO, ANTÔNIO CARLOS MALHEIROS, ANTÔNIO VILENILSON, 

FERREIRA RODRIGUES, PÉRICLES PIZA, CAUDURO PADIN, 

RENATO NALINI, ROBERTO MAC CRACKEN, KIOITSI CHICUTA, 

ENIO ZULIANI, LUÍS SOARES DE MELLO, PAULO DIMAS 

MASCARETTI, LUÍS GANZERLA, ITAMAR GAINO, VANDERCI 

ÁLVARES, LUIZ ANTÔNIO DE GODOY e MÁRCIO BÁRTOLI. 

São Paulo, 31 de julho de 2013. 

x -

GRAVA BRAZIL 
RELATOR 
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%£ 
Ação direta de inconstitucionalidade - Lei n. 
15.499, de 7/12/11, do Município de São Paulo | | 
e, por arrastamento, Decreto municipal n. | ° 
52.857, de 20/12/11 - Alegação de que houve | | 
ofensa à separação de poderes, a pretexto de £2 
que a lei, de iniciativa parlamentar, invadiu a £3 
esfera da gestão administrativa reservada ao 
Poder Executivo - Inconstitucionalidade não 2 5 

ÍC 

O) 
IN 

delineada - Diploma normativo que institui nova £ | 
modalidade de licença, denominada Auto de 
Licença de Funcionamento Condicionado - § 
Poder Legislativo que detém competência para 
criar normas gerais e abstratas referentes ao § 
poder de polícia - Lei que resguardou a gestão 0 ^ 
administrativa ao Poder Executivo, que a fej 
exercitou através do Decreto n. 52.857, de §^ 
20/12/11 - Ausência de vulneração à repartição £ | 
dos poderes - Ação improcedente. á l 

51 
>-. y o o 
Q Q 
03 .2 c li 

I - Relatório | g 

(D O 

Trata-se de ação direta de 

inconstitucionalidade, movida pelo Procurador-Geral de Justiça § 
o 

do Estado de São Paulo, objetivando a declaração de | | 

inconstitucionalidade da Lei n. 15.499, de 07/12/2011, do S| 

Município de São Paulo, que "Institui o Auto de Licença de Funcionamento 

O .D 
o"? 
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Condicionado e dá outras providências" e , por a r r a s t a m e n t o , do D e c r e t o 

Municipal n. 52.857, de 20/12/2011, que a regulamenta. 

O diploma normativo cuja 

inconstitucionalidade é apontada contém a seguinte redação: 

"CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Alt 1o A instalação e o funcionamento de atividades não 

residenciais em edificações em situação irregular, nos termos da legislação em vigor no 1 
CO 

âmbito do Município de São Paulo, dar-se-á mediante a obtenção do Auto de Licença de SS 

Funcionamento Condicionado, ora instituído. 

de 2004, nas hipóteses permissivas de Auto de Licença de Funcionamento, nos termos da 

to CM 

°s 
S2o 

COg 

«o 5 
§8 
coj? 
(D-C 
Ü u 

Sc 

«8 
CDO 

CD00 

tocn 
to v-

oi e i 

. O) 
-J CN 

Art. 2o O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado 

será expedido para atividades comerciais, industriais, institucionais e de prestação de § ^ 

serviços, compatíveis ou toleráveis com a vizinhança residencial, exercidas em edificação § | 

em situação irregular, classificadas na subcategoria de uso não residencial - nR1 e nR2, g ° 

nos termos do art, 154, incisos I e II, respectivamente, da Lei n° 13.885, de 25 de agosto E £ | 

O d 

legislação em vigor, desde que: ^ 1 

u 
I - a atividade exercida seja permitida no local em face da | | 

zona de uso e da categoria e largura da via, atenda os parâmetros de incomodidade, as ii 
condições de instalação e usos estabelecidos no inciso I e alíneas "a", "d", "e", e "g" do g~ li 
inciso II do art. 174 e do Quadro n° 04 da Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004 e, "ã § 

quando localizada em área de mananciais, esteja elencada dentre aquelas admitidas nas | | 

Áreas de Intervenção estabelecidas pelas leis estaduais específicas de proteção e .§! 
to « 

recuperação dos mananciais da Billings e Guarapiranga; •§••§ 

II - a edificação a ser utilizada para o exercício da li 
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atividade tenha área total de até 1.500,00m2 (mil e quinhentos metros quadrados); 

III - o responsável técnico legalmente habilitado, 

conjuntamente com o responsável pelo uso, atestem que cumprirão a legislação municipal, 

estadual e federal vigentes acerca das condições de higiene, segurança de uso, 

estabilidade e habitabilidade da edificação. 

deverá ser requerido pelos responsáveis por atividades comerciais, industriais, 

institucionais e de prestaç; 

renovável por igual período. 

Ü> st 
C/)<NJ 

00 § 1° Não sendo possível o atendimento do número de £g 

vagas exigidas para estacionamento de veículos no local, esta exigência poderá ser 

atendida com a vinculação de vagas em outro imóvel, nos termos da legislação em vigor. 

<DC3 
CO Q 

fio 

52 í 
co a 
CD ' O 

o o 
§ 2° O espaço destinado ao estacionamento de veículos £* 

em outro imóvel, referido no § 1o deste artigo, poderá ser disponibilizado por meio de «§ 
OOg 

convênio firmado com estacionamento e serviço de manobristas, devendo o instrumento j§ 

contratual ser mantido à disposição dos órgãos de fiscalização municipal. 

com 
CO v -

ÇDOÇ) 

COQ 

§ 3o Na hipótese dos §§ 1o e 2o deste artigo deverá ser ^§ 
5o 

afixado no acesso principal da edificação ocupada pela atividade, em local visível para o * § 

público, a indicação do local do estacionamento e o número de vagas disponível. § I 
o * p | 

Art. 3o O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado $•§ 

institucionais e de prestação de serviços e terá o prazo de validade de 2 (dois) anos, 5 1 
*- y 0 0 
Q.Q 

"" o 
c 

§ 1o A expedição da renovação do Auto de Licença 

Condicionado dependerá da comprovação, por parte do interessado, de que já deu início 

ao procedimento de regularização da edificação junto ao órgão competente. jg| 

c 

O c 
CO-SJ 
C vi 

CD O 

§ 2° A expedição do Auto de Licença de Funcionamento ° | 

•O to 

0.3 

correspondente ao Auto de Licença de Funcionamento Condicionado expedido fica 

condicionada à regularização da edificação por parte do proprietário ou possuidor 
C Q 

mediante a apresentação de todos os demais documentos exigidos para sua concessão. íN 

-fio 
(O 3 s 
ÜJ-C 

DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE N°: 0002940-84 2013.8.26.0000 - SÃO PAULO - VOTO OE N° 0180c 



ESS52E PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

4 

§ 3o Quando for necessária a manifestação das 

autoridades do Corpo de Bombeiros, Sanitária e Ambiental deverá tal previsão constar 

expressamente do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, 

§ 4 o A licença de que trata esta lei e, quando for o caso, os 

documentos oriundos das autoridades Sanitária e Ambiental deverão ser afixados no 

acesso principal da edif icação ocupada pela atividade, em local visível para o público. 

de Vistoria do Corpo de Bombeiros - AVCB. 

Art. 4 o O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado 

não será expedido em relação à edif icação: 

preservação ambiental permanente; 

de uso e locação social. 

S | 
0)0 
"O § 5° Também deverá ficar afixado no acesso principal da S§ 

edificação ocupada pela atividade, quando for o caso, em local visível ao público, o Auto § g 

O U 
8 o 
«O 

totn 
V) t -

I - cuja atividade pleiteada não seja permitida para a zona fed 
OI 

-JÇNI 

de uso em que se situa; N § 

ÈS 
- situada em área contaminada, "non aedificandi" ou de ^ § 

Ct Q 
O o 
O * 
P- E 
* o 
QQ-S 

III - que tenha invadido logradouro ou terreno público; g ^ 
=J c 
O CD 

IV - que seja objeto de ação judicial promovida pelo Si 
o o 

Município de São Paulo, objetivando a sua demolição; £.s 

Ü 
V - em área de risco geológico-geotécnico. %% 

O c 

Parágrafo único. A vedação contida no "caput" c/c inciso III | § 

deste artigo não se aplica às áreas públicas objeto de concessão, permissão, autorização | | 
§:s 
"OS 
•§8 
* € 

Art. 5o O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado £•% 
ora instituído fica dispensado para: | | 

§3! 
S i : 
tofc 
LU-C 
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I - o exercício da profissão dos moradores em suas 

residências com o emprego de, no máximo, 1 (um) auxiliar ou funcionário, atendidos os 

parâmetros de incomodidade definidos para a zona de uso ou via, nos termos do art. 249 

da Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004; 

II - o exercício, em Zona Exclusivamente Residencial -

ZER, de atividades intelectuais dos moradores em suas residências, sem recepção de 

incomodidade definidos para a ZER, nos termos do art. 250 da Lei n° 13.885, de 2004; 

§ 1o O disposto no inciso I deste artigo se aplica a 

qualquer zona de uso, com exceção da Zona Exclusivamente Residencial - ZER onde tal 

atividade não é permitida. 

permitida. 

DA EXPEDIÇÃO DO AUTO DE LICENÇA DE 

FUNCIONAMENTO CONDICIONADO POR VIA ELETRÔNICA 

Art. 6o Presentes todos os requisitos técnicos fixados no 

art. 2o desta lei, declarados pelo interessado e responsável técnico por ele contratado, no 

q>: 

clientes ou utilização de auxiliares ou funcionários, atendidos os parâmetros de « | 

ÇÕ Q 

coTD 

o c 
O. d) 

3 0 
(DO 

III - o exercício das atividades não residenciais 

desempenhadas por Microempreendedor Individual - MEI devidamente registrado nas | | 

hipóteses previstas na legislação pertinente e definidas por ato do Executivo, atendidos os 

parâmetros de incomodidade definidos para a zona de uso ou via, assim como as 

exigências relativas à segurança, higiene e salubridade. 

Í500 

cuo 
OCSJ 

£ * 
n J O 

. Oi 

s e 

o * 
Q 
C 

9-2 
- D a> 

Exclusivamente Residencial de Proteção Ambiental - ZERp, onde tal atividade não é ^ § 
Q>.2 

§ 2o O disposto no inciso III deste artigo se aplica a o" 

qualquer zona de uso, com exceção da Zona Exclusivamente Residencial - ZER e da Zona 

O) 

CAPITULO II §<§ 

Í2§ 
•2S 

•o £ 
« S 
'5.S 

•* vi 

o.5 
C Q 
O) S limite de suas atribuições profissionais, será emitido o Auto de Licença de Funcionamento s& 

9 
l! 
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Condicionado por via eletrônica, através da aceitação do Termo de Responsabilidade 

emitido pelo sistema eletrônico, no qual tomarão ciência das respectivas regras, bem como 

das multas aplicáveis em decorrência de seu uso indevido ou da prestação de informações 

inverídicas, 

§ 1o O Executivo manterá sistema de consulta e emissão 

do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado por via eletrônica, acessíveis pela 

outros órgãos estaduais e federais encarregados do licenciamento de atividades, com o 

objetivo de 

atividades. 

§ 3o O Executivo elencará, à época da regulamentação da 

S: 
CO CN 

OQ 

X 

_<i> 

o 
rede mundial de computadores, para: §8 

R 8 
CO O 

consulta prévia quanto à viabilidade do exercício da 1 o 
( 0 ^ 
co T I 
Q3-o 
o o So 
^ 0 = 

atividade pretendida no local escolhido, em face da legislação de parcelamento, uso e 

ocupação do solo e indicação dos requisitos a serem atendidos para a obtenção do Auto | § 

de Licença de Funcionamento Condicionado; 

II - expedição do Auto de Licença de Funcionamento « 

Condicionado por via eletrônica, 

3 0 
COQ 
c o t o 
O CM 

8S 
{D OQ 

cp<i 
C L 1 * 

.o> 
- J C N 

s § 
§ 2o O sistema de consulta prévia, aplicado à emissão do ^ % 

Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, buscará alcançar futura integração com § § 
o « 

%l 
objetivo de monitorar o atendimento a suas exigências específicas e facilitar o registro das § ò 

O o 

SI 
o o 
Q.Q 
<u ,E5 

presente lei, os dados, informações, declarações e atestados que deverão estar na posse | | 
*= c 

do interessado por ocasião do pedido do Auto de Licença de Funcionamento ^ 

Condicionado, por via eletrônica. 

CO D 

§ 4o O Executivo manterá publicado no site do órgão ;§,| 

competente, em documento atualizado mensalmente, e disponível à consulta dos -81 
CB "3 
'5 ^ 

interessados, a relação de estabelecimentos detentores do Auto de Licença de ~8| 

Funcionamento Condicionado, sua localização e prazo de validade. M 
o I? 

DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE N°: 0002940-84 2013.8.26.0000 - SÃO PAULO • VOTO OE N° 0180c 



PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

7 

Art. 7o Estando indisponível o sistema eletrônico para a 

atividade pretendida ou para o imóvel, em face de sua localização, insuficiência ou 

incorreção das informações, o Auto de Licença de Funcionamento Condicionado deverá 

ser requerido por meio de processo administrativo físico, juntando-se, ao pedido, a relação 

de indisponibilidades e impossibilidades emitida pelo sistema eletrônico. 

Parágrafo único. O órgão público competente para análise | | 

da solicitação de Auto de Licença de Funcionamento Condicionado efetuada nos termos 

do disposto no "caput" deste artigo, deverá concluir sua análise e expedir a licença no 

prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de protocolo do pedido. 

CAPITULO 

responsáveis pela atividade, direito a indenizações de quaisquer espécies, principalmente 

nos casos de invalidação, cassação ou caducidade do auto. 

§ 2o O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, 

expedido nos termos desta lei, não constitui documento comprobatório da regularidade da 

edificação. 

Art. 9o Os estabelecimentos de que trata esta lei só 

poderão solicitar o Auto de Licença de Funcionamento Condicionado no prazo de 180 

(cento e oitenta) dias a partir de sua regulamentação. 

« o 
?§ 

« 5 
<O^J 
03-O 
Ü O 

9o 

S o 

to (d 

OCN DOS EFEITOS DO AUTO DE LICENÇA DE %% 

F U N C I O N A M E N T O CONDIC IONADO 
to 
<uo 
to _ 

. O) 

Art. 8o O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado s§ 

somente produz efeitos após sua efetiva expedição. ; % 

QC Q 

§ 1° A licença instituída por esta lei não confere, aos 0 £ 
%% 

O o 
ás 
51 
^ o o o 

c $ 

Si 

o c 
"o-9 
CO .$ 

• s ^ 

!l 
(O D 
• c -2 
.Sito 

§s 
* 52 
•8-1 

Parágrafo único. A ausência de licença após o decurso do °è 
•* O .3 

prazo estipulado no "caput" sujeita a pessoa fisica ou jurídica responsável pela sua £s c -2 

o <? 
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utilização aos procedimentos fiscais e sanções previstas na legislação de uso e ocupação 

do solo e/ou legislação específica, conforme o caso. 

CAPÍTULO IV 

DA INVALIDAÇÃO, CASSAÇÃO E CADUCIDADE DO 

AUTO DE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO CONDICIONADO ^ 
"tõ CSJ 

si 
Art. 10. O Auto de Licença de Funcionamento « i 

03° 

Condicionado perderá sua eficácia, nas seguintes hipóteses: .«i 

I - invalidação, nos casos de falsidade ou erro das 

informações, bem como da ausência dos requisitos que fundamentaram a concessão da 

licença; 

II - cassação, nos casos de: 

a) descumprimento das obrigações impostas por lei ou 

quando da expedição da licença; 

d) ausência de comunicação à Administração Municipal 

das alterações previstas no art. 3o da Lei n° 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e 

alterações posteriores; 

f) prática de racismo ou qualquer discriminação atentatória 

t o s 
to X> 

2o 

18 
(CO 
to tb 
OCM 

totn 
co^-
0) o 

CO CO 

tcò 
. Oi 

§8 
5 tu 

££ o 
O o 

b) se as informações, documentos ou atos que tenham g * 

servido de fundamento à licença vierem a perder sua eficácia, em razão de alterações *!s 
o 

físicas, de utilização, de incomodidade ou de instalação, ocorridas no imóvel em relação às o s 

O 
condições anteriores, aceitas pela Prefeitura; 5 

c) desvirtuamento do uso licenciado; 
•* tu 

gf 
o c 
CD JC 
C c: 

to o 

6) (D 

§3 
_0"Ç 

e) desrespeito às normas de proteção às crianças, | | 

adolescentes, idosos e pessoas com deficiência; t! 

- S c 
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aos direitos e garantias fundamentais; 

g) permissão da prática, facilitação, incentivo ou prática de 

apologia, mediação da exploração sexual, do trabalho forçado ou análogo à escravidão, do 

comércio de substâncias tóxicas, da exploração de jogo de azar; ou 

h) outras hipóteses definidas em lei; fi£ 
'55 CM 

§ 5° A decisão proferida em grau de recurso encerra 

III - caducidade, por decurso do prazo de validade §§ 

indicado no Auto de Licença de Funcionamento Condicionado. ,«5 

Art. 11. A declaração de invalidade ou cassação do Auto § 

de Licença de Funcionamento Condicionado, nas hipóteses previstas nos incisos I e II do 

art. 10 desta lei, será feita mediante a instauração de processo administrativo documental. 

to 

oi "O 

y o 
c 

S Q 
3 0 
(D O 
OCNJ 

§ 1° O objeto do processo será a verificação da hipótese ^ 

de invalidação ou cassação, por meio da produção da prova necessária e respectiva ^ « 

análise. K 
DO £ 

51 
O <u 

§ 2° O interessado deverá ser intimado para o exercício do 

contraditório, na forma da lei. í£ 

E 
§ 3o A decisão sobre a invalidação ou cassação do Auto o | 

de Licença de Funcionamento Condicionado compete à mesma autoridade competente 5 i 
o o 

para sua expedição. £§ 

$ 
§ 4o Contra a decisão será admitido um único recurso, | , | 

sem efeito suspensivo, dirigido à autoridade imediatamente superior, no prazo de 30 $ | 
c§ 

(trinta) dias, contados da publicação da decisão recorrida no Diário Oficial da Cidade. «§ 
CO o 

O i CO 

CO « 

definitivamente a instância administrativa. .3-3 
•<b 

CAPÍTULO V | | 

S Q 
LU-C 
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DA AÇÃO FISCALIZATÓRIA E APLICAÇÃO DAS 

SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Art. 12. A ausência de licença, após o decurso do prazo 

estipulado no art, 9°, sujeita a pessoa física ou jurídica responsável pela utilização da 

edificação aos procedimentos fiscais e sanções previstas na legislação de uso e ocupação 

do solo e/ou legislação específica, conforme o caso. 

Art. 13. Sempre que julgar conveniente ou houver notícia 

de irregularidade ou denúncia, o órgão competente da Prefeitura realizará vistorias com a | 

finalidade de fiscalizar o cumprimento às disposições desta lei. 

Parágrafo único. O valor da multa estabelecido nesta lei 

deverá ser atualizado, anualmente, pela variação do índice de Preços ao Consumidor 

Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE ou por 

§8 
*8 (O, 

Parágrafo único. Durante o período de validade do Auto de 

Licença de Funcionamento Condicionado, a atividade e a edificação poderão ser objeto de % 

QJ-Q 
O O 

8c 

38 
a o 

00 

O cg ação fiscalizatória com o objetivo de verificar o cumprimento da legislação vigente quanto * , 

às condições de higiene, segurança de uso, estabilidade e habitabilidade da edificação. 
~JCM 

Art. 14. A perda da eficácia do Auto de Licença de *üj 

Funcionamento Condicionado sujeitará a pessoa física ou jurídica responsável por sua § I 

utilização aos procedimentos fiscais e sanções previstas na legislação de uso e ocupação 21 

do solo e/ou legislação específica, conforme o caso. o"~ 
O o 
- j 

Art. 15. A constatação do uso indevido do sistema j i 
o o 
Q - Q 
O CO eletrônico de licenciamento de atividades ou da prestação de informações inverídicas no 

pedido do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado acarretará ao interessado a 

imposição de multa no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), dobrada em caso de •%§ 

reincidência, com a conseqüente invalidação do Auto, sem prejuízo de sua 

responsabilização criminal, civil e administrativa. 

••ss 

€1 

(D O 

ÕS"S 
o'6 
o~õ 
CO M 

'S-S 
•os: 
s-a 
§8 

outro índice que vier a substituí-lo. 8'jjj 

S Q 
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CAPITULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 16. A expedição do Auto de Licença de 

Funcionamento Condicionado não desobriga os responsáveis pela edificação e por sua 

utilização ao cumprimento da legislação específica municipal, estadual ou federal, aplicável 

a suas atividades. £§ 
COQ 

§ | 

Art. 17. A existência de registro no Cadastro Informativo «-| 

Municipal - CADIN, ainda que não tenha havido composição ou regularização de | | 

obrigações, não impede a emissão do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado. £* 
CO o 

integração do processo de registro e legalização das pessoas físicas e jurídicas, bem como 

federativos para, em conjunto, compatibilizar e integrar procedimentos, de modo a evitar a 

duplicidade de exigências e garantir a linearidade do processo, sob a perspectiva dos 

estabelecerá os dados e informações que deverão constar obrigatoriamente do Auto de 

Licença de Funcionamento Condicionado. 

il 

Art. 18. Para os imóveis que possuírem o Auto de Licença °£ 
TO __• 
CO 0 1 

de Funcionamento Condicionado é permitida a obtenção do CADAN - Cadastro de |S 

Anúncios. 
. Oi 

Art. 19. O Executivo deverá considerar a necessária SQ 
QQ to 

o 

articular, gradualmente, as competências próprias com aquelas dos demais entes " S 

M 

usuários. g | 
w o 
o o 
Q-Q 

»£ 

Art. 20. Esta lei será regulamentada pelo Executivo, que %i 

co V 

Art. 21. As despesas com a execução desta lei correrão | o 

por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 22. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, ^ 

revogadas as disposições em contrário." SJ 

I 
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Por sua vez, o Decreto Municipal n. 

52.857, de 20/12/2011, que regulamenta a lei municipal acima 

transcrita, contém o seguinte teor: 

"CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS S | 
CD o 

i§ 
Art. 1o. A Lei n° 15.499, de 7 de dezembro de 2011, que 8§ 

institui o Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, fica regulamentada nos termos | . l 

deste decreto. e o 

estabelecidas pelas leis estaduais específicas de proteção e recuperação dos mananciais 

das Bacias Hidrográficas dos Reservatórios Billings e Guarapiranga; 

a o 
eco Art. 2o. A instalação e o funcionamento das atividades não <o<c 

residenciais indicadas no artigo 3o deste decreto, em edificações em situação irregular, nos 
a j o 
to, 

termos da legislação em vigor, dar-se-á mediante a obtenção do Auto de Licença de gS 
£ § 

Funcionamento Condicionado. , J 8 
2§ 

Art. 3o. O Auto de Licença de Funcionamento § | 

Condicionado será expedido para atividades comerciais, industriais, institucionais e de o 

prestação de serviços, compatíveis ou toleráveis com a vizinhança residencial, a serem g 

o 
O * 

O licenciadas em edificação em situação irregular, classificadas nas subcategorias de uso §-g "O 
O ri - J c não residencial - nR1 e nR2, nos termos do artigo 154, incisos I e II, respectivamente, da => 
o. i 

Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, nas hipóteses permissivas de Auto de Licença de §_ | 
<t> .23 

Funcionamento de acordo com a legislação em vigor, desde que: I § 
a ! 

I - a atividade seja permitida no local em face da zona de o^ 

uso e da categoria e largura da via, atenda os parâmetros de incomodidade e as condições 1 1 

de instalação e usos estabelecidos no inciso I e alíneas "a", "d", "e", e "g" do inciso II do 

artigo 174 e do Quadro n° 4 da Lei n° 13.885, de 2004, e, quando localizada em área de 

2S 

(O o 

o.O 
CO « mananciais, esteja elencada dentre aquelas admitidas nas Áreas de Intervenção ; j | 

s-a 
§! i 
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II - a edificação tenha área total de até 1.500,00nf (mil e 

quinhentos metros quadrados); 

III - o responsável pela atividade declare, com subscrição 

do responsável técnico, que cumprirá a legislação municipal, estadual e federal vigente 

acerca das condições de salubridade, segurança, estabilidade e habitabilidade da 

edificação, bem como das condições de higiene da atividade; 

V - no caso de edificação sujeita à instalação de sistema 

de segurança, na conformidade da legislação municipal em vigor, o interessado informe os 

números do Auto de Verificação de Segurança - AVS ou de outro documento municipal 

Decreto n° 45.122, de 12 de agosto de 2004, o interessado informe o número do 

Certificado de Acessibilidade ou de outro documento municipal comprobatório da 

46 fc 

IV - no caso de edificação dispensada de sistema de 8 | 

segurança, na conformidade do disposto no § 3o deste artigo, o responsável técnico ateste 
3=6 
8'8 
Q.Q] 

que realizou pessoalmente vistoria na edificação, equipamentos e instalações prediais, 

elétricas e de gás, e que ela se encontra estável, inclusive com relação a coberturas, tais s § 

como gessos, forros e telhados, tendo sido eliminadas todas as situações inseguras, 8S 

precárias ou de alto risco eventualmente encontradas; V) t ~ 

<uo 
Ocsj *-» 
JDOO 
coei 
Q . ^ 

. O) 
N§ 
S° 

S 2 tt: o 
comprobatório da segurança da edificação e do Certificado de Manutenção, quando ^ o 

2 | 
couber, ou apresente atestado técnico atualizado relativo à segurança da edificação e S | 

manutenção do sistema, emitido por engenheiro de segurança; * •§ 

VI - no caso de edificação sujeita às normas de í | 

acessibilidade das pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, na conformidade do | | 
E S 

SI 
acessibilidade; % ° 

VII - para atividade sujeita a controle sanitário, o "§;| 

interessado apresente termo de ciência quanto à necessidade de atendimento às -g íg 

exigências previstas no artigo 90 da Lei n° 13.725, de 9 de janeiro de 2004, relativas ao ^ 

Cadastro Municipal de Vigilância Sanitária - CMVS. 
2 3 

P 
LU-C 
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§ 1o. Poderão ser licenciadas 2 (duas) ou mais atividades 

em uma mesma edificação, cuja área total não exceda a 1.500,00m2 (mil e quinhentos 

metros quadrados), desde que atendidas as condições estabelecidas na Lei n° 15.499, de 

2011, e neste decreto. 

§ 2o. Poderão ser licenciadas as atividades consideradas 

secundárias ou complementares, ficando suas licenças vinculadas à licença condicionada 

previamente expedida para a atividade principal. 

§ 3o. Excluem-se da obrigatoriedade de instalação de 

sistema de segurança, segundo a legislação municipal em vigor, as seguintes edificações 

e atividades: 

I - as edificações que estejam desobrigadas de espaços 3 
to 

de circulação protegidos, de acordo com o Capítulo 12 do Anexo I da Lei n° 11.228, de 25 jjj 

de junho de 1992, com altura igual ou inferior a 9,00m (nove metros) e população igual ou 

serviços de saúde, educação e automotivos, às oficinas e aos depósitos, aos locais de 

reunião e à prática de exercício físico ou esporte, com capacidade de lotação igual ou 

inferior a 100 (cem) pessoas; 

? * 

9 

o-» 
38 
3 0 
( D O 
UHÓ 
O CM 

00 

tom 
1 0 T -

ÇJCN 

fOQO mo 
.O) 

-JCSJ 

inferior a 100 (cem) pessoas (por andar), exceto as atividades ou grupos de atividades § § 
CO 8 

52 
** 2 
CC c 

referidos no inciso II deste parágrafo, com capacidade de lotação total superior a 100 

(cem) pessoas; J? ° 
O i) 

- as edificações destinadas ao comércio, à prestação de o'~ 

O p 

Si 
Q . Q 
0) CD 

li 
III - as atividades enquadradas na subcategoria de uso % 

nR1, de acordo com a Lei n° 13.885, de 2004, e o Decreto n° 45.817, de 4 de abril de $ 
CO 

2005, instaladas nos pavimentos térreos de edifícios, desde que em locais | | 

compartimentados vertical e horizontalmente em relação ao restante da edificação, e com 

saída imediata para a via pública, nos termos do Decreto n° 49.969, de 28 de agosto de 

2008. 

C M 
Õ)CD 

§5 
"o ÍÇ 

o .a 

§ 4°. Não sendo possível o atendimento do número de § | 
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vagas exigidas para estacionamento de veículos no local, tal exigência poderá ser 

atendida mediante a vinculação de vagas em outro imóvel, nos termos da legislação em 

vigor. 

§ 5o. O espaço destinado ao estacionamento de veículos 

em outro imóvel, nos termos do disposto no § 4o deste artigo, poderá ser disponibilizado 

por meio de convênio firmado com estacionamento e serviço de manobristas, devendo o 

instrumento contratual ser mantido à disposição dos órgãos de fiscalização municipal. 

competente, com adoção, inclusive, das providências mínimas estabelecidas no § 3o deste 

artigo. 

<u; 

S§ 
« o 

« o 
(Cg 

§ 6o. Na hipótese dos §§ 4o e 5o deste artigo, deverá ser f o 
Vi TD 

O O 

So 
1 < U 

afixada no acesso principal da edificação ocupada pela atividade, em local visível para o 

público, a indicação do local do estacionamento e do número de vagas disponível. s§ 

to (d 

Al t 4o. 0 Auto de Licença de Funcionamento gj? 
to & Condicionado deverá ser requerido pelos responsáveis por atividades comerciais, « 

industriais, institucionais e de prestação de serviços e terá o prazo de validade de 2 (dois) 

anos, renovável por igual período, desde que atendidas as condições deste decreto. 

tO T -
JÜQ 
Ü ( M 

JOOO 

. O) 

=!£! 
§§ 

§s 
§ 1°. A expedição da renovação do Auto de Licença de S i 

Funcionamento Condicionado dependerá da comprovação, por parte do interessado, de 2 1 

que já foi iniciado o procedimento de regularização da edificação perante o órgão §~ 

os 

S I 
o o 
Q.Q 
eu te 
ç c 

§ 2°. Para obtenção da renovação do Auto de Licença de s § 

Funcionamento Condicionado, a comprovação do início do procedimento de regularização #<§ 
"O-o 

da edificação poderá se dar, sem prejuízo das providências mínimas estabelecidas no § 3o | | 

deste artigo, por meio de um dos seguintes protocolos de pedidos: -a "8 
si 
O .D 
O "9 I - Auto de Regularização; -8 a 

II 
II - Alvará de Aprovação de Reforma; oi 

III - Alvará de Execução de Reforma; 

| 8 

Uj-c 
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IV - Certificado de Conclusão. 

§ 3o. A renovação do Auto de Licença de Funcionamento 

Condicionado somente será concedida se comprovado o início do procedimento de 

regularização da edificação, na conformidade do § 2o deste artigo, e se forem adotadas as 

seguintes providências mínimas: 

to CM 

I - apresentação dos atestados técnicos atualizados ° | 

referidos nos incisos IV e V do "caput" do artigo 3o deste decreto, dependendo do caso; §§ 

2 o 
«£ 
O CJ 

8o 

§ 4o. A renovação do Auto de Licença de Funcionamento 

Condicionado de atividade secundária ou complementar depende da prévia renovação da 

licença condicionada da atividade principal, à qual ficará vinculada. 

autoridades do Corpo de Bombeiros, sanitária e ambiental, deverá tal previsão constar 

II - regularização das pendências registradas no Cadastro 

Informativo Municipal - CADIN, fc-í 
28 
a o 
<oo 
<o <à 
OC\j 

<t»o 

*°* jaco 
«d 

.O) 
^ í CM 

5Co § 5°. A expedição do Auto de Licença de Funcionamento 5 g OQ Vi 

51 
correspondente ao Auto de Licença de Funcionamento Condicionado fica condicionada à 

regularização da edificação por parte do proprietário ou possuidor, mediante a %% 

apresentação dos demais documentos exigidos para sua concessão. £•§ 

Si 
O d 

^ (J 

O Q 
Q-Q 
03.^ 

l i 
«S 
o c 

o Ü8 

§ 6o. Para atividades em edificações em situação regular 

perante o Cadastro de Edificações do Município - CEDI e com pendências registradas no 

CADIN, será expedido o Auto de Licença de Funcionamento Condicionado previamente ao 

Auto de Licença de Funcionamento, sendo este último expedido somente se comprovada a 

regularização das referidas pendências no CADIN, em face do disposto no artigo 3o da Lei 

n° 14.094, de 6 de dezembro de 2005, com a redação dada pelo artigo 47 da Lei n° m& 
~~ li) 

14.256, de 29 de dezembro de 2006. :§J 
o.o 

§ 7°. Quando for necessária a manifestação das ; | | 

s-a 
1 8 expressamente do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado e da sua renovação, s;*j 
5 cõ 
o 2 

«32 
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se ocorrer. 

§ 8o. 0 Auto de Licença de Funcionamento Condicionado 

e, quando for o caso, os documentos expedidos pelas autoridades sanitária e ambiental 

deverão ser afixados no acesso principal da edificação ocupada pela atividade, em local 

visível para o público. 

Condicionado não será expedido em relação à edificação: 

I - cuja atividade não seja permitida na zona de uso ou via 

II - situada em área contaminada, "non aedificandi" ou de 

preservação ambiental permanente; 

autorização de uso e locação social. 

Art. 6o. O Auto de Licença de Funcionamento 

Condicionado fica dispensado para: 

<b-

"Si 
§ 9o. Também deverão ser afixados no acesso principal da ° g 

edificação ocupada pela atividade, em local visível para o público, quando for o caso, o § | 

Auto de Verificação de Segurança - AVS, ou outro documento municipal comprobatorio da | § 

segurança da edificação, e o Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros - AVCB. 
co a 
<X>'0 
O (J 
So 
Q-c: 
« O 
•8 a 

Art. 5o. O Auto de Licença de Funcionamento **>. 5 C0<O 
OCN 

%2 
0 ) 0 
OC\J 
c o ^ 
g o o 

.O) 

em que se situa; N § 

Si 8 

S 2 t t o 
e>o 
O a 

QQ-E 

- que tenha invadido logradouro ou terreno público; g ^ 
os 

IV - que seja objeto de ação judicial promovida pelo 

Município de São Paulo, objetivando a sua demolição; £!s 

Si 
ao 

* £ 
V - em área de risco geológico-geotécnico. ;!>§ 

«I 
Parágrafo único. A vedação constante do inciso III do « g 

"caput" deste artigo não se aplica às áreas públicas objeto de concessão, permissão, Sjí 
O ) CO 

§:§ 

£^ 

§J 

UJ-C 
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I - o exercício da profissão dos moradores em suas 

residências com o emprego de, no máximo, 1 (um) auxiliar ou funcionário, atendidos os 

parâmetros de incomodidade definidos para a zona de uso ou via, nos termos do artigo 

249 da Lei n° 13.885, de 2004; 

II - o exercício, em Zona Exclusivamente Residencial -

ZER, de atividades intelectuais dos moradores em suas residências, sem recepção de 

clientes ou utilização de auxiliares ou funcionários, atendidos os parâmetros de 

incomodidade definidos para a ZER, nos termos do artigo 250 da Lei n° 13.885, de 2004; 

III - o exercício das atividades não residenciais 

desempenhadas por Microempreendedor Individual - MEI devidamente registrado nas 

hipóteses previstas na legislação pertinente e definidas por ato do Executivo, atendidos os 

parâmetros de incomodidade definidos para a zona de uso ou via, assim como as 

exigências relativas à segurança, higiene e salubridade. 

quaiquer zona de uso, com exceção da Zona Exclusivamente Residencial - ZER e da 

Zona Exclusivamente Residencial de Proteção Ambiental ZERp, onde tal atividade não é 

.*Sfc 
E/jCN 

.sfifc 

O (J 

So 

fio 
s o 
t oo 
cotei 

0 )0 

£OCD 

. O i 
-JCNJ 

§ 1o. O disposto no inciso I deste artigo se aplica a § ° 

qualquer zona de uso, com exceção da Zona Exclusivamente Residencial - ZER, onde tal 
SI 

atividade não é permitida. ° ° 

S-s 
§ 2o, O disposto no inciso III deste artigo se aplica a 8 ^ 

o o 

SI 
^ o 
o o 
Q.Q 

permitida. f | 
<L3 

0) 

CAPÍTULO II l | 

C c 

CD O 

Õ l íD 

*° S 

"8^ 
•CD 

-Q 

DA EXPEDIÇÃO DO AUTO DE LICENÇA DE 

FUNCIONAMENTO CONDICIONADO POR VIA ELETRÔNICA 

Art. 7o. Presentes todos os requisitos técnicos fixados no 

artigo 3o deste decreto, declarados pelo responsável pela atividade e atestados pelo 

responsável técnico legalmente habilitado, no limite de suas atribuições profissionais, será £•* 

| S 
£ Q 
CO fc 
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emit ido o Auto de Licença de Funcionamento Condic ionado por via eletrônica, após a 

acei tação, por ambos, do Termo de Responsabi l idade emit ido pelo sistema eletrônico, pelo 

qual tomarão ciência das respectivas regras, bem como das multas aplicáveis em 

decorrência do seu uso indevido ou da prestação de informações inverídicas. 

§ 1 o . Ficam instituídos por este decreto os sistemas de 

consul ta prévia e de emissão do Auto de Licença de Funcionamento Condic ionado por via 

II - expedição do Auto de Licença de Func ionamento 

Condic ionado por via eletrônica. 

das at iv idades. 

referidos nos incisos I e II do § 1 o deste artigo, com acesso pelo Portal da Prefeitura do 

Município de São Paulo na Internet, no prazo est ipulado no artigo 10 deste decreto; 

eletrônica, acessíveis pela rede mundial de computadores, para: § 1 

o 

I - consulta prévia quanto à viabi l idade do exercício da § o 
«I 
Q3-0 atividade no local escolhido, em face da legislação de uso e ocupação do solo, com g « 
a 

indicação dos requisitos a serem atendidos para a obtenção do Auto de Licença de 1 

Funcionamento Condic ionado, constantes do § 6 o deste artigo; 

c o 
o. o, 

^§ 
3 0 
COO 

te* 
«^~ 
0 3 O 

. O) 
-JCNJ 

§ 2°. O sistema de consulta prévia, aplicado à emissão do " % 

Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, buscará alcançar a futura integração 5 1 

com outros órgãos estaduais e federais encarregados do licenciamento de atividades, com 2 1 

o objetivo de monitorar o atendimento a suas exigências específicas e facilitar o registro §'~ 

O Q 

21 
o o 

§ 3o. Compete à Supervisão Técnica de Licenciamento ^% 

Eletrônico de At iv idades - STLEA, subordinada à Supervisão Geral de Uso e Ocupação do % % 

Solo S G U O S , da Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefei turas - SMSP, f ^ 

dentre outras atr ibuições: 
o c 
CO & 

« a 

I - gerenciar o processo de implantação dos sistemas ; | | 
o.o 

S5 

C Q 

orientar os servidores das Subprefei turas quanto ao !••£ 

S c 
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funcionamento do sistema eletrônico de consulta e emissão do Auto de Licença de 

Funcionamento Condicionado, sua gradual implantação e indisponibilidades; 

III - viabilizar a disponibilização de relatório ao Cadastro 

Municipal de Vigilância Sanitária - CMVS, visando o exercício da correspondente ação 

fiscalizatória, nos casos de atividades sujeitas a controle sanitário, de acordo com a Lei n° 

13.725, de 2004. 

indisponível para o sistema eletrônico de licenciamento de atividades, especialmente 

aqueles: 

IV - cuja licença de funcionamento tenha sido cassada ou 

§ 5o. A Empresa de Tecnologia da Informação e 

será requerido e expedido por via eletrônica, pela qual o interessado, pessoa física 

(profissional autônomo) ou representante legal da pessoa jurídica (estabelecimento), e o 

<b 
V) C\J 

« o 

§ 4o. As Subprefeituras, com base nos expedientes 8 | 

administrativos, deverão cadastrar os imóveis localizados em seu território em situação 1 o 

I - lacrados ou interditados, em função da ação $ 

coT3 

O Ü 

S o 
(OO 
V) to 
O Cvj 

fiscalizatória competente; * 

tocn 

OCNJ 

CL-"» 
.O) 

que ofereçam alto risco aos usuários ou à coletividade; N | 

• objeto de ação judicial que impeça sua utilização; ^ § 
o: Q 
e > Q 
O « 

OQ.E 

invalidada; 2o 
9s ~ j 

V - outros casos referidos no artigo 5o deste decreto. 5 1 
o o 
(D ,<D 

Comunicação do Município de São Paulo ~ PRODAM-SP se encarregará de disponibilizar, SS 

às Subprefeituras e aos demais órgãos municipais, bases de dados geradas a partir do | | 

processo de emissão eletrônica das licenças condicionadas, inclusive visando tornar 8§ 

possível o exercício da ação fiscalizatória competente. %s 
o.o 

§ 6°. O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado f | 

fc: -~ 

L u 5 
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responsável técnico, mediante identificação eletrônica ("senha web"), deverão, 

dependendo das características da edificação e da natureza da atividade, fornecer as 

informações relativas a: 

I - nome do responsável pela atividade (estabelecimento 

ou profissional autônomo), inclusive nome "fantasia", se houver; 

do responsável pela atividade e de seus procuradores, se houver; 

edificação; 

IX - declaração do responsável pela atividade de que está 

de posse de documento comprobatório da ciência do(s) proprietário(s) da edificação ou 

^ 

II - números de inscrição no Registro Geral - RG e no ° | 

Cadastro de Pessoas Físicas - CPF ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ S§ 
c/j Qc 
2? O 

(D-O 

III - endereço completo do local onde se pretende licenciar £ * 

a atividade (estabelecimento ou local de trabalho), incluído o Código de Endereçamento 

Postal - CEP; s 

2 o 

IV - número do cadastro do imóvel onde se pretende I § 

licenciar a atividade, constante da Notificação-Recibo do Imposto Predial e Territorial R | 

Urbano - IPTU (Setor-Quadra-Lote - SQL); ; % 
§8 
SI 

V - atividade a ser licenciada, indicando se principal, %Z 

secundária ou complementar; w | 
o 

VI - área construída utilizada pela atividade e área total da á S 

^ u o c a o 

VII - nome e número de registro do responsável técnico no f J 

Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia CREA-SP e respectiva '*% 

Anotação de Responsabilidade Técnica - ART relativa ao licenciamento da atividade; 

o c 
•o-a 
c ç: 
« o •I 
(D O 
C W 

VIII - número de inscrição do responsável pela atividade e t i 

do responsável técnico no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM; •a 8 

II 

I 
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síndico, no caso de condomínio, acerca da necessidade de regularização da edificação, 

inclusive com o atendimento ao disposto no inciso XII deste parágrafo, no âmbito de sua 

responsabilidade; 

X - atestado do responsável técnico de que a atividade é 

tolerada ou permitida no local em face da zona de uso e da categoria e largura da via e 

atende os parâmetros de incomodidade e as condições de instalação e usos estabelecidas 

no inciso I e alíneas "a", "d", "e", e "g" do inciso II do artigo 174 e do Quadro n° 4 da Lei n° «§ 

13.885, de 2004; 

XII - declarações do responsável pela atividade e do 

responsável técnico relativas às condições de salubridade, segurança e habitabilidade da 

edificação e às condições de higiene da atividade, em atendimento ao disposto no inciso III 

"caput" do artigo 3o deste decreto, conforme o caso, relativos à segurança da edificação; 

"caput" do artigo 3o deste decreto, relativo à comprovação da acessibilidade da edificação, 

nos casos obrigatórios; 

CO 

OJ-Q 

XI - atestado do responsável técnico, nos casos de 

atividades em área de mananciais, sobre a sua admissão nas Áreas de Intervenção o§ 
CD O 

estabelecidas pelas leis estaduais específicas de proteção e recuperação dos mananciais 3S 

das Bacias Hidrográficas dos Reservatórios Billings e Guarapiranga; 
v O O 

C D O 
O Cg 

C L ^ 
. OI 

- JO j 

3§ 
OQ v\ 

? «3 

< e 
do "caput" do artigo 3o deste decreto; ° ° 

.0 or LU 

XIII - atestados a que se referem os incisos IV e V do § ~ K-8 

21 
XIV - número do Auto de Verificação de Segurança - AVS ^% 

«-s 
ou de outro documento municipal comprobatório da segurança da edificação e do J % 

I! Certificado de Manutenção, quando couber, nos casos de edificações sujeitas à instalação ^ y 

de sistema de segurança, na conformidade da legislação municipal em vigor; 

CO o 

XV - número do documento a que se refere o inciso VI do :§>J 

« o 

XVI - termo de ciência a que se refere o inciso VII do artigo E 

1% 
"o .2 
« í£ 
3-S 
*£ 
2 3 
C Q 

5-5 
O] 

II 
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3o deste decreto, para atividades sujeitas a controle sanitário; 

XVII - declaração do responsável pela atividade sobre a 

vinculação de vagas em outro imóvel, por convênio firmado com estacionamento e serviço 

de manobristas; 

XVill - declaração do responsável técnico sobre a situação 

do licenciamento dos equipamentos da edificação porventura existentes, nos casos 2 1 

obrigatórios previstos na legislação municipal em vigor. 8 | 

i § 
§ 7o. As atividades consideradas secundárias ou | | 

o u 
complementares poderão se beneficiar, no que couber, das informações, declarações e j * 

-So 
atestados já apresentados pela atividade principal, desde que esta já tenha obtido « | 

OCNt 

previamente a licença condicionada ou sua renovação. % 

- número e tipo de, pelo menos, um dos protocolos dos 

III - comprovação do atendimento das providências 

mínimas requeridas no § 3o do artigo 4o deste decreto, com apresentação de atestado 

técnico atualizado. 

* 

00 

CÕOÍ 

ftioo 
§ 8o. Quando se tratar de pedido de renovação do Auto de kó 

Licença de Funcionamento Condicionado, nos termos do artigo 4o deste decreto, para o H% 

mesmo estabelecimento ou profissional autônomo, assim considerado aquele que 
s e 

apresentar iguais números de inscrição no CNPJ ou CPF e CCM, relativo ao mesmo local, 5 1 

o interessado e o responsável técnico deverão informar: S | 

CQ-S 

I - os dados relacionados nos incisos do § 6o deste artigo, £"§ 

devidamente atualizados, em caso de alterações; 5 1 

li 
pedidos indicados no § 2o do artigo 4o deste decreto, sendo que deverão ser informados -•§§ 

todos os pedidos formulados e documentos já obtidos, se for o caso; O l -

c « 

s.í 
•§* 

o a 
§ 9°. A expedição da licença condicionada, ou da sua 1 § 

| ã 
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renovação, pela via eletrônica implica na desistência de eventual pedido de Auto de 

Licença de Funcionamento ou de Auto de Licença de Funcionamento Condicionado feito 

por meio de processo administrativo físico. 

§ 10, A PRODAM-SP se encarregará da publicação, no 

Portal da Prefeitura do Município de São Paulo na Internet, de listagem a ser atualizada 

mensalmente, disponível à consulta dos interessados pela via eletrônica, contendo a 

relação dos estabelecimentos e profissionais autônomos detentores do Auto de Licença de 

Funcionamento Condicionado, ou renovação, sua localização e prazo de validade. " | 

Ait 8o. Estando indisponível o sistema eletrônico para a 

atividade pretendida ou para o imóvel, em face de sua localização, insuficiência ou 

incorreção das informações, o Auto de Licença de Funcionamento Condicionado deverá 

ser requerido à Subprefeitura competente por meio de processo administrativo físico, 

juntando-se, ao pedido, a relação de indisponibilidades e impossibilidades emitida pelo 

sistema eletrônico. 

« o 

" o 

5 o 
(O T i 

03 ^ 

w n 
(DO 
y ^ 
toco 
(DÒ 

. O I 
—i cg 

CO co 

0 D i r i ^ í i w l r t nr\esc> n r v i i r v i / M i A Í O l í ^ ^ o l i - » » - t H r \ í « r\m ó r r t i ^ Para atividades em imóveis localizados em área §8 
< Q 
o: Q 

tributada pelo instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária -- INCRA, para os quais w o 

ainda não conste lançamento de IPTU, e em imóveis de posse ou propriedade da S-e 

Administração Direta ou Indireta da União, Estado ou Município, deverá ser requerido à 

Subprefeitura competente, por meio de processo administrativo físico, o Auto de Licença 

co.S 

Op 
=J c 

Si 
de Funcionamento Condicionado, dispensando-se nesses casos a apresentação da aS 

relação de indisponibilidades e impossibilidades do sistema eletrônico. j | 

§ 2o. A Supervisão Técnica de Uso do Solo e | s 
03^0 

Licenciamentos - SUSL da Subprefeitura competente, em face da circunscrição territorial § Q 

onde se localizar o imóvel, analisará a solicitação de Auto de Licença de Funcionamento 

Condicionado efetuada por meio de processo administrativo físico, devendo expedir a 

licença no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data do protocolo do % 

00 Q 
C C] 

"O-S 

' * ! 
•Q 
vi 

•<u 

pedido, desde que apresentada pelo interessado toda a documentação pertinente, referida § -a 

neste decreto. = Í 
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§ 3o. 0 pedido de Auto de Licença de Funcionamento 

Condic ionado efetuado por meio de processo administrat ivo físico implica na desistência 

de eventual requer imento de Auto de Licença de Funcionamento, por meio físico. 

§ 4 o . Incumbe ainda às Subprefei turas prestar todas as 

informações necessár ias ao responsável pela atividade, proprietário da edif icação, 

responsável técnico e seus procuradores, em especial aquelas que os auxil iarão a sanear | à 
°S 

os seus impedimentos. %% 
8§ 

CAPÍTULO III I o 

produz todos os efeitos legais próprios da licença expedida por meio de processo 

administrativo físico, possibilitando a utilização do imóvel para o funcionamento da 

§ 2o. O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, 

fiscalizatórios e sanções administrativas previstos nos artigos 223 e seguintes da Lei n° 

13.885, de 2004, relativamente ao licenciamento da atividade. 

§ 3o. O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, 

ou a sua renovação, não confere, aos responsáveis pela atividade, direito a indenizações 

de quaisquer espécies, principalmente nos casos de sua invalidação, cassação ou 

§ 4o. O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, 

3 

DOS EFEITOS DO AUTO DE LICENÇA DE JS 

F U N C I O N A M E N T O CONDIC IONADO a o 
(DO 

Alt 9o. O Auto de Licença de Funcionamento §5 

Condicionado, ou a sua renovação, somente produz efeitos após sua efetiva expedição. %Ò 
O) 

O 

.O) 
~-JCM 

§ 1°. A licença condicionada expedida pela via eletrônica 5 ° 
si 
S8 
<£ Q 
O Q 
O <u 

at iv idade, enquanto eficaz. g*§ 
8i 
O Q 
=J c 

Si 
ou sua renovação, deverá ser af ixado permanentemente, em posição visível para o fe 8 

públ ico, no acesso principal do imóvel, e, enquanto eficaz, suspende os procedimentos | 0 u 
c 

• S c 

o c 
"S -S 

*3 o II 
<o o 
-£-í2 
5xn 

CO « 

•&•§ 

caduc idade. o g 

l i 
§3 

Ul-c 
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ou a sua renovação, expedido nos termos deste decreto, não constitui documento 

comprobatório da regularidade da edificação ou das condições de higiene da atividade. 

Art. 10. Os estabelecimentos de que trata este decreto 

poderão solicitar o Auto de Licença de Funcionamento Condicionado após a implantação 

do sistema de emissão do referido documento por via eletrônica, acessível pela rede 

mundial de computadores, que deverá estar disponível no prazo máximo de 90 (noventa) 

informações, bem como da ausência dos requisitos que fundamentaram a concessão da 

licença; 

«St 
; ? 

dias contados da data da publicação deste decreto. g l 

CAPÍTULO IV | c 
to .2 

I"8 

DA INVALIDAÇÃO, CASSAÇÃO E CADUCIDADE DO | | 

AUTO DE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO CONDICIONADO * § 

82 
Art. 11. O Auto de Licença de Funcionamento go 

Condicionado, ou a sua renovação, perderá sua eficácia, nas seguintes hipóteses: 
coco 
ro ei 
CW 

. O) 
- J CM 

I - invalidação, nos casos de falsidade ou erro das 5 ° 
3 CQ vi 

5 2 

e > 0 
O * P p 

OQ-E 

- cassação, nos casos de: g ^ 
o o 
=| c 

a) descumprimento das obrigações impostas por lei ou S i 

quando da expedição da licença; li 
m< 

b) se as informações, documentos ou atos que tenham %o 

servido de fundamento à licença vierem a perder sua eficácia, em razão de alterações " § | 

físicas, de utilização, de incomodidade ou de instalação, ocorridas no imóvel em relação às Sg 
"(5 D 

condições anteriores, aceitas pela Prefeitura; -|»1 
o.o 
"O « 
(O " 

c) desvirtuamento do uso licenciado; &J1 

d) ausência de comunicação à Administração Municipal §.§ 

ÍI 
ü 
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das alterações previstas no artigo 3o da Lei n° 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e 

alterações posteriores; 

e) desrespeito às normas de proteção às crianças, 

adolescentes, idosos e pessoas com deficiência; 

f) prática de racismo ou qualquer discriminação atentatória 0u: 
5) Cg 

aos direitos e garantias fundamentais; j | 

h) outras hipóteses definidas em lei; 

III - caducidade, por decurso do prazo de validade 

indicado no Auto de Licença de Funcionamento Condicionado. 

Parágrafo único. A perda da eficácia do Auto de Licença 

de Funcionamento Condicionado, ou da sua renovação, acarretará concomitantemente a 

declaração da Prefeitura. 

§ 2o. O interessado deverá ser intimado para o exercício 

g) permissão da prática, facilitação, incentivo ou prática de «-5 

apologia, mediação da exploração sexual, do trabalho forçado ou análogo à escravidão, do $5 

comércio de substâncias tóxicas, da exploração de jogo de azar; ou -̂S 

3 0 
mo 
«to 
OCSJ 

Ü «^ 
2N 
(Co 

. 01 
- JCSj 

§§ 

se 
« o 
O <t 

imediata perda de eficácia de todas as licenças, concessões, permissões e autorizações fe § 

municipais expedidas com vínculo na licença condicionada, independentemente de g ^ 
O o 

51 
i - cj 
O o 

Art. 12. A declaração de invalidade ou cassação do Auto $% 

li 
OlO 

de Licença de Funcionamento Condicionado, ou da sua renovação, nas hipóteses 

previstas nos incisos I e II do artigo 11 deste decreto, será feita mediante a instauração de f ^ 

processo administrativo documental. | ^ 

CD O 

§ 1°. O objeto do processo será a verificação da hipótese - | | 

de invalidação ou cassação, por meio da produção da prova necessária e respectiva 

análise. 

o.o 

ai 
£-3 

ai 
DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE N°: 0002940-84.2013.8.26 0000 - SÃO PAULO - VOTO OE N° 0180c 



PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SAO PAULO 

28 

do contraditório, na forma da lei. 

§ 3o. A decisão sobre a invalidação ou cassação do Auto 

de Licença de Funcionamento Condicionado caberá ao Supervisor de Uso e Ocupação do 

Solo e Licenciamentos, da Subprefeitura competente, em face da localização do imóvel em 

sua circunscrição territorial. 

CAPITULO V 

223 a 228, combinados com os artigos 233 a 235, 237 e 238 e a tabela do Quadro n° 9, 

todos da Lei n° 13.885, de 2004, sem prejuízo da aplicação de sanções em face do 

eventual desrespeito aos parâmetros de incomodidade, condições de instalação, 

segurança e higiene e outras posturas municipais, na conformidade da legislação 

municipal aplicável. 

se dar sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis ao proprietário da edificação em 

situação irregular, com base na legislação municipal aplicável, especialmente pela falta de 

Certificado de Conclusão ou documento equivalente, e pelas inadequadas condições de 

<b St 
tõCg 

CO § 4°. Contra a decisão será admitido um único recurso, J t 

sem efeito suspensivo, dirigido ao Subprefeito, no prazo de 30 (trinta) dias contados da 

data da publicação da decisão recorrida no Diário Oficial da Cidade. f 

mg 

§ 5°, A decisão proferida em grau de recurso encerra £ 

definitivamente a instância administrativa. 

Q3'Q 

So 

a o 
CDO 

(/) f -

cb o 

DA AÇÃO FISCALIZATÓRIA E APLICAÇÃO DAS f j | 

SANÇÕES ADMINISTRATIVAS | | 

Ait 13. A ausência de licença, após o decurso do prazo g ° 

estipulado no artigo 10 deste decreto, sujeita a pessoa física ou jurídica responsável pela fc | 

atividade exercida na edificação aos procedimentos fiscais e sanções previstas nos artigos S o 

3S 

SI 
^ ( j 
O o 

li 
*S c 
-oy 
o c 

(D -ÇJ 

S l 
Parágrafo único. O disposto no "caput" deste artigo deve gg 

*o 52 
& Q 

is salubridade, segurança e habitabilidade da edificação. r* 

I! 
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Art. 14. Sempre que julgar conveniente ou houver notícia 

de irregularidade ou denúncia, o órgão competente da Prefeitura realizará vistorias com a 

finalidade de fiscalizar o cumprimento às disposições deste decreto e da legislação 

municipal pertinente. 

§ 1o . Durante o período de validade do Auto de Licença de 

Funcionamento Condicionado, ou da sua renovação, a atividade e a edificação poderão 

ser objeto de ação fiscalizatória com o objetivo de verificar o cumprimento da legislação 

vigente quanto aos parâmetros de incomodidade, condições de instalação e de higiene e 

demais posturas municipais que devam ser observadas pela atividade, bem como quanto %•% 
o 

às condições de salubridade, segurança, estabilidade e habitabilidade da edificação. 

§ 2o. Para fins de aplicação deste artigo, também deverão 

ser adotados, quando cabíveis, os procedimentos e sanções estabelecidos pela legislação 

municipal específica, especialmente pela Lei n° 9.433, de 1 o de abril de 1982, Lei n° 

11.228, de 25 de junho de 1992, Lei n° 11.501, de 11 de abril de 1994, com alterações 

reincidência a prática da mesma infração dentro do lapso de 1 (um) ano contado da prática 

°? 
(DO 
<po 
U Q 
<Oo 

c 
Q-Q3 

CD O 

cB00 

con 
0 ) O 

w o 
. O) 

-"£! 

posteriores, Lei n° 11.345, de 14 de abril de 1993, e Lei n° 13.725, de 9 de janeiro de 2004. S 3 

££ 5 
Art. 15. A perda da eficácia do Auto de Licença de ü ° 

S | 
Funcionamento Condicionado, ou da sua renovação, sujeitará a pessoa física ou jurídica S-e 

co-E 

responsável pela atividade, aos procedimentos fiscais e sanções previstos no artigo 13 *•§ 

deste decreto. < | 
i^ o 
o o 
Q-Q 

Art. 16. A constatação do uso indevido do sistema f | 
li 

eletrônico de licenciamento de atividades ou da prestação de informações inverídicas no Ü 

pedido do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, ou da sua renovação, %% 

acarretará ao interessado a imposição de multa no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), '% | 

dobrada em caso de reincidência, com a conseqüente invalidação do Auto, se expedido, 
! 

sem prejuízo de sua responsabilização criminal, civil e administrativa. s% 
"oiS 

§ 1o . Para fins do disposto neste artigo, considera-se ^"S 
a-a 
li 

I 
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da primeira infração. 

§ 2o. O valor da multa deverá ser atualizado anualmente, 

pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística IBGE ou por outro índice que vier a substituí-lo. 

§ 3o. A decisão sobre a aplicação das multas e a A 

invalidação da licença condicionada, referidas no "caput" deste artigo, caberá ao °f 

Supervisor de Uso e Ocupação do Solo e Licenciamentos, da Subprefeitura competente, §§ 

em face da localização do imóvel em sua circunscrição territorial. 1 
2? 5 

o o 
8 o 

38 
mo 

§ 4°, Contra a decisão será admit ido um único recurso, ^ 

sem efeito suspensivo, dirigido ao Subprefei to, no prazo de 30 (trinta) dias contados da 

data da publ icação da decisão recorrida no Diário Oficial da Cidade. %% 
CO t -

cb o 

§ 5°. A decisão proferida em grau de recurso encerra feS 
. O ) 

definitivamente a instância administrativa. RJ| 

CAPÍTULO VI 1 1 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 1 1 
UJ 

O * 

Art. 17. A expedição do Auto de Licença de o s 

Funcionamento Condicionado não desobriga os responsáveis pela edificação e por sua 5 £ 

uti l ização ao cumpr imento da legislação específ ica municipal , estadual ou federal , apl icável 

3 
o o 
CD . ^ 

a suas atividades. I 
S'c 
•SvS 

Art. 18. A existência de registro no Cadastro Informativo | | 
a8 10 s 

Municipal CADIN, ainda que não tenha havido composição ou regular ização de | § 
«5 o 
C CO 

obr igações, não impede a emissão do Auto de Licença de Func ionamento Condic ionado. # 1 
•o ta 
as <A 

Parágrafo único. Durante o prazo de val idade do Auto de § | 

Licença de Func ionamento Condic ionado, o responsável pela at iv idade deverá regular izar 1 1 

suas pendências perante o CADIN, como condição indispensável à obtenção da i | 
o s 
•ffio 
to £ 
Uj-C 

DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE N° 0002940-84 2013 8 26 0000 - SÃO PAULO - VOTO OE N°0180c 



PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SAO PAULO 

31 

renovação da licença condicionada e do Auto de Licença de Funcionamento. 

A i t 19. Para os imóveis que possuírem o Auto de Licença 

de Funcionamento Condicionado, ou sua renovação, será permitida a obtenção do 

Cadastro de Anúncio CADAN. 

Art. 20. Os órgãos competentes pelo licenciamento de ^ 
5 5 CO 

atividades deverão considerar a necessária integração do processo de registro e J Í 
« o 
« o 

legalização das pessoas físicas e jurídicas, bem como articular, gradualmente, as 8§ 
competências próprias com aquelas dos demais entes federativos para, em conjunto, f § 

compatibilizar e integrar procedimentos e sistemas, de modo a evitar a duplicidade de 

zona de uso e classificação da via; 

com o Quadro n° 2, anexo ao Decreto n° 45.817, de 2005, e respectivas alterações 

posteriores; 

«5 
8*8 
Sc 

exigências e garantir a linearidade do processo, sob a perspectiva dos usuários. |>§ 
38 

00 Art. 21. Do Auto de Licença de Funcionamento s „ 

Condicionado, deverão constar as seguintes informações: ^3 
CpQ 

I - número da licença, de forma a possibilitar também a ^§ 
5 o 

verificação de sua autenticidade; ™ § 
§8 
s s 
oc a 

II - os dados e informações constantes dos incisos I a VIII S 2 

do § 6o do artigo 7o deste decreto, exceto quanto a eventuais procuradores; ^ f 

SI 
O Q 

IV - subcategoria de uso e grupo de atividade, de acordo £.s 
Qí 

II 
3 8 

V - parâmetros de incomodidade e condições de * § 

instalação a serem observados no funcionamento da atividade; 
(O o 

5x0 
O.O 

2 3 
VI - outras observações, se necessárias, sobre: §-.§ 

a) a permanência, no estabelecimento, dos documentos 
-S-2 
c Q 
03 to 

l ã 

Uj-C 
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indispensáveis à comprovação do regular funcionamento da atividade, tais como contrato 

de locação de vagas para estacionamento, e Termo de Permissão de Uso - TPU referente 

a serviço de manobra e guarda de veículos ("valet service"), observadas as respectivas 

validades; 

b) o número da licença condicionada expedida 

previamente para a atividade principal, quando se tratar de licença para atividade 

secundária ou complementar, com indicação da vinculação entre as licenças; 

(dois) anos, renovável por igual período; 

XI - ressalva sobre o não reconhecimento, pela Prefeitura, 

do direito a indenizações de quaisquer espécies, principalmente nos casos de invalidação, 

cassação ou caducidade da licença condicionada; 

expedida não constitui documento comprobatório da regularidade da edificação e das suas 

condições de salubridade, segurança, habitabilidade e acessibilidade, bem como das 

condições de higiene da atividade; 

Ü> 
LL 

£>-

<0 O 
« O 

C 0 o 

VII - prazo de validade da licença condicionada, de 2 ! § 

VIII - nota relativa à necessidade de renovação da licença 

condicionada, caso não venha a ser expedido o Auto de Licença de Funcionamento; § 

^^ 
t oT3 
O) -o 
O Ü 

2o 
S o 
3 0 

CO o 

OCN 
TO 

w n 
C/>T-
O Q 
0 ( N 2* fO 00 

IX - ressalva quanto ao condicionamento da licença à £0 

subsequente regularização da edificação pelo proprietário ou possuidor do imóvel, g 

indispensável à obtenção do Auto de Licença de Funcionamento; 

X - observação sobre a necessidade de manifestação das 

autoridades do Corpo de Bombeiros, sanitária e ambiental, nos casos obrigatórios; § | 

5 o 

£§ 

s s 
CC Q 

O 5 
et 
CQ.b 

=J c 

M 
XII - ressalva esclarecendo que a licença condicionada | ^ 

li 
CD O 
C to 

5) cç 
O o 

XIII - lotação máxima permitida, quando se tratar de local " í 
.0.5 

de reunião e similares com capacidade entre 100 (cem) e 250 (duzentas e cinqüenta) %\ 

1 
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pessoas; 

XIV - outras informações, a critério dos órgãos técnicos. 

Parágrafo único. Da renovação do Auto de Licença de 

Funcionamento Condicionado, deverão constar as informações indicadas nos incisos do 

"caput" deste artigo, exceto no seu inciso VIII, sendo que não se fará menção à ^ 

possibilidade de outra renovação, prevista no inciso VII deste artigo. ? | 
(DO 
" O 

«o 
Art. 22. Para os fins do disposto neste decreto, aplicam -se «'5 

§8 
no que couber as disposições dos Decretos n° 49.460, de 30 de abril de 2008, e n° 49.969, «5 

ca 

(D-O 
O U 

de 2008. *Z 

COO 

Art. 23. As despesas com a execução deste decreto °£ 

correrão por conta das dotações orçamentária próprias, suplementadas, se necessário. 
w 0 0 

WCJ 

OC\J 

Art. 24. Este decreto entrará em vigor na data de sua _jgj 

§§ 
publicação. g o 

Sustenta o autor, em apertada síntese, a 

§8 
< 8 a s 
o * 
^ I 

inconstitucionalidade do referido diploma legal municipal, com §1 
base nos seguintes pontos: (/) ofensa ao principio da separação gs 

SI 
o o 
Q.Q 

dos poderes, por ser de competência do Chefe do Poder 

Executivo dispor sobre a organização e o funcionamento da f f 

Administração Municipal; (//) a lei de iniciativa parlamentar | | 
•o-S 

configura verdadeiro ato administrativo, sendo apenas 

formalmente ato legislativo; (///) a matéria relaciona-se ao uso e | | 

ocupação do solo urbano, cuja tarefa, no plano físico, é privativa | | 

do Prefeito; e (/V) violação aos arts. 5o; 47, II e XIV, e 144, da | | 

Constituição Bandeirante. Pede liminar, para suspender a 11 

§8 
w s 
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aplicabilidade da lei que acredita inquinada de 

inconstitucionalidade. 

Por decisão do então Relator Sorteado 

Des. Artur Marques, a liminar foi concedida (fls. 29) e, após a 

interposição de agravo regimental (fls. 33/51 e fls. 71/86), a 

decisão foi reconsiderada, com a revogação da liminar (fls. §| 

97/98). S| 
1| 

O Prefeito Municipal de São Paulo e a |« 

Câmara Municipal prestaram informações (fls. 102/120 e 

142/152). I 

A D. Procuradoria-Geral do Estado 

declinou da defesa da indigitada lei (fls. 139/140). 

II - Fundamentação. 

A lei impugnada, de iniciativa 

parlamentar, institui o Auto de Licença de Funcionamento 

2§ 

« o 

00 

. O) 

se 
A E. Procuradoria Geral de Justiça g i 

opinou pela procedência da ação direta (fls. 155/164). g j 
QQ-S 

8 | 
Cessada a investidura do Exmo. Sr. Des. § | 

Artur Marques no C. Órgão Especial (fls. 165), os autos foram °° 

redistribuídos a este Relator. | § 

E o relatório do necessário. | | 

<c o 

o.õ 

"Q-2 

il 
* oi 
2-3 
c ei 
O) 

Condicionado no Município de São Paulo, que poderá ser 3 
£••= 

v: 
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expedido para atividades comerciais, industriais, institucionais e 

de prestação de serviços compatíveis ou toleráveis com a 

vizinhança residencial, exercidas em edificações em situação 

irregular, classificadas na subcategoria de uso não residencial, 

desde que preenchidos os requisitos nela previstos. 

Consoante preleciona a melhor doutrina, 

<D; 

03 

X 
O Procurador-Geral de Justiça do Estado g| 

de São Paulo aponta a inconstitucionalidade do diploma <*! 
U 

normativo, sob o fundamento de que o Poder Legislativo invadiu §? 
I o 

a esfera de gestão administrativa reservada ao Executivo, ao g| 
(D O 

editar verdadeiro ato administrativo sob a roupagem de ato 

legislativo, criando obrigações para a Administração Pública 

local, em especial as contidas no art. 6o e parágrafos, art. 7o, fff 

par. ún, art. 13 e art. 19, da Lei n. 15.499/2011, que dizem com §§ 

questões, no caso, de menor relevância, ou seja, manutenção |§ 

UCNJ 

(OCO 

0:5 

do sistema eletrônico, prazo para expedição da licença e gg 
LU 

fiscalização. § a! 
* 3 
O o 

E que o Poder Legislativo do Município Si 
as 

de São Paulo, ao criar a figura do Auto de Licença de f-§ 
Q) 

Funcionamento Condicionado, como mais uma espécie de 

licença, além daquelas já previstas na Lei Municipal n. 

10.205/86, na verdade, externou sua competência para editar | | 

norma geral e abstrata atinente ao poder de polícia. 

c 

si 

CD O 
, C <n 
&CO 

'S:I 
o "o 

9- Q 

'8l 
o Estado pode exercer o poder de polícia por intermédio dos §J 

S c 
to fc 
Uj-c 
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seguintes meios: 

" 1 . atos normativos em geral, a saber: pela lei, criam-se 

as limitações administrativas ao exercício dos direitos e 

das atividades individuais, estabelecendo-se normas 

gerais e abstratas dirigidas indistintamente às pessoas que 

estejam em idêntica situação; disciplinando a aplicação da 

lei aos casos concretos, pode o Executivo baixar decretos, 

resoluções, portarias, instruções; 
5 o 

(U-C 
O Ü 

2. atos administrativos e operações materiais de £ ° 

aplicação a lei ao caso concreto, compreendendo 

medidas preventivas (fiscalização, vistoria, ordem, 

notificação, autorização, licença), com o objetivo de | S 

adequar o comportamento individual à lei, e medidas £ s 
. Oi 

;-JC\J 

repressivas (dissolução de reunião, interdição de 3 § 
§5° 

atividade, apreensão de mercadorias deterioradas, -* 1 
$ e 

internação de pessoa com doença contagiosa), com a § £ 

finalidade de coagir o infrator a cumprir a lei."1 j * 

38 

<0 . 

(O 

O 
O <a 

Lu«fc-
C Q . £ 

»_. O 
o o 
Q-Q 

Vale dizer, a atuação concreta da 

Administração sobre direitos individuais deve estar pautada na 

lei por força do princípio da legalidade (art. 5o, II e art. 37, caput, | | 
Sc 

da CF), de modo que, sem a prévia criação normativa da figura •$$ 
| | 

do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, o Poder | | 

Executivo não poderia conceder licenças para a hipótese p 
"II 

retratada no diploma legal, sob pena de atuar de modo s | 

arbitrário, sem respaldo na legislação. I! 
•03 6, 
0 . 3 

I I 
_.._ ___. _ ______ c ^ 

1 Maria Sylvia Zanella di Pietro, Direito Administrativo, Ed. Atlas, 25a ed., pág. 125. _ jjj 

ÜJ-C 
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Nesse ponto, não se vislumbra 

usurpação da competência atribuída ao Chefe do Executivo 

Municipal para, por meio de atos administrativos, atuar na 

matéria relacionada ao uso e ocupação do solo urbano, 

porquanto, repise-se, o Poder Legislativo cuidou de legislar, de 

forma geral e abstrata, a respeito do poder de polícia, criando a 2| 
< Ü O 
(0° 

modalidade de licença de funcionamento condicionada, como s | 
uma espécie de licença transitória, até que se regularize a §s 

(to-o 

edificação em situação irregular, possibilitando, ao final, a f ° 

concessão de licença definitiva para as hipóteses já existentes i§ 
OC\ j 

no Município de São Paulo. 

inconstitucionalidade parcial, que, de qualquer forma, deve se 

ter por inexistente, como se verá. 

«£ 9>-

De outro lado, as supostas obrigações 

impostas pela Lei n. 15.499/2011 ao Executivo, apontadas pelo 

parecer ofertado pela D. Procuradoria Geral de Justiça, não têm |§ 
o; Q 

o o 

densidade jurídica para inquínar por completo a validade do gg 

ÍD 0 3 

*-» 

. O) 
-JCM 

S C * 

diploma normativo, inviabilizando que sequer se cogite da § 
et 
QQ-E 

ct-§ 
O o 

SI 
Q . Q 
q> .<í 

l i 
A lei em comento resguardou a liberdade | | 

o c 
(D -5 

ss 
da Administração local quanto à efetiva regulamentação da 

matéria, limitando-se a fixar o mínimo necessário à execução da | | 

lei e, nessa parte, velou por fazê-lo de forma genérica, deixando f | 

margem de liberdade necessária ao exercício da gestão f f 

administrativa pelo Executivo, tornando possível a congregação O.=3 

li 
fc: *-

,*Ofc 
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de interesses e a atuação harmônica dos Poderes. 

Aliás, veja-se que o Poder Executivo 

editou, com brevidade (13 dias após a publicação da lei), o 

Decreto n. 52.857, de 20/12/11, no qual procedeu à 

identificação dos órgãos da Administração Municipal |£ 
S| 

competentes para a execução da Lei, fato que reforça o §8 
§i 

argumento de que a Lei Municipal, ao criar uma nova espécie «1 
s o 
3-a 

de licença de funcionamento, não invadiu a competência §§ 

material de organização administrativa reservada ao Executivo, 

de sorte que não se delineou a aventada ofensa à separação de 

poderes. 

De outro lado, não se pode olvidar que a 

estrutura para concessão de licenças de funcionamento no 

-2o 
a o 
COO 
to «D 
O l \ j 

85 
<ÜC3 
O ç \ j 

JDoo 

&.-<* 
. O i 

-JCM 

s§ 
Io 
^ cj 

Município de São Paulo existe há muitos anos para dar §° 
O Oi 

aplicação à Lei municipal n. 10.205/86, que dispõe sobre as jj=Í 
CQ.£ 

regras gerais de concessão de alvará de funcionamento. gf 
=J c 

SI 
o Assim, a Lei municipal n° 15.499/11 não a§ 

implicou em novo encargo ao Executivo, que já possui estrutura | | 

para a concessão de licenças de funcionamento, tanto que a f | 

nova modalidade de licença foi facilmente absorvida pela | | 

máquina estatal, pois, segundo consta dos autos, foram p 
'§1 

concedidas inúmeras licenças condicionadas desde a entrada « | 
em vigor da lei. II 

« C O 3.3 

Destaque-se, por fim, que o diploma legal 3-a 

Il 
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atende aos interesses dos munícipes e da própria coletividade, 

pois fomenta a regularização das edificações ilegais no 

Município, por meio de um mecanismo de estímulo aos 

proprietários e possuidores de imóveis irregulares, 

possibilitando o enquadramento da realidade social à norma, 

mediante a concessão de prazo razoável para a adoção das 

medidas que se fizerem necessárias à obtenção, ao final, da | | 
CD Cj 

licença definitiva. 1 
-S2CC 

o 
Q.Q, 

A evidência, há peculiar interesse |§ 

Municipal, conjugado na harmonização de vontade externada 

pelos Poderes Executivo e Legislativo locais, atendendo, em p 
coco 

última instância, o interesse público e, particularmente, dos ff| 

munícipes, como a facilidade de aplicação efetiva dos diplomas 

legais discutidos (LM e DM) e de adaptação da administração |§ 

deixam transparecer. g§ 
CQ.S 

o ̂  

3 C l 
COO 

íc00 

%2 

CTi 
—V CM 

< o 
CO. % 

< Q3 

Cuida-se, no caso, de dar efetividade a 

princípios constitucionais que regem a organização do Estado, 

consubstanciados na razoabilidade da norma, no atendimento g l 

O p 

Si 
O o 
Q.Q 

II ao interesse público e na eficiência da administração pública . | | 

(CE-art . 111). I l 

Concluindo, por não vislumbrar que a lei | | 

de iniciativa parlamentar invadiu a esfera de gestão f | 

administrativa reservada ao Poder Executivo, afasta-se a 

aventada ofensa à separação de poderes, reconhecendo a gj 
13 

II 
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higidez da Lei n. 15.499, de 07 de dezembro de 2011, do 

Município de São Paulo e, por consectário, do Decreto n. 

52.857, de 20/12/2011, que a regulamenta. 

III - Dispositivo. 

GRAVA BRAZIL - Relator 

Ante ao exposto, por meu voto, julga-se Zf 

improcedente a ação direta de inconstitucionalidade. 
0) o 

« o 

2 o 

toT3 
(D-O 
O O 
a - a 
rtj O 

cc*3 

cocn 

0 ) 0 
ÜCM 

£•* 
JÇOO 
CO ò 

.OI 
-JCN 

§§ 
$& 
> u 

0: a 

O « 

y 
$.£ 

O d 
=J c 
O O) 

51 
o c 
Q-Q 

•S 03 
- S c 

CO.™ 

§8 li 
co o 
C M 
S)CD 
o a 

•*« 
-S-2 c d *.« 

Lux: 
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